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A Justiça do Trabalho avalia não aplicar parte das novas regras da reforma trabalhista por considerar que 
elas violam direitos previstos na Constituição ou em convenções internacionais. O novo texto, que passará 
a valer no mês que vem, foi discutido detalhadamente por magistrados, procuradores e advogados, que se 
reuniram na segunda (9) e na terça-feira (10) em congresso da Anamatra (associação dos magistrados do 
trabalho). "Comenta-se que os juízes não querem aplicar a lei, mas nosso papel é interpretar o texto, o que 
não pode ser feito de modo literal", afirma o presidente da associação, Guilherme Feliciano. Os 
posicionamentos definidos no evento não vão valer como regra geral, mas como princípios norteadores. A 
tendência, porém, é que cada juiz faça a sua leitura. 
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O sindicalismo brasileiro se prepara para enfrentar tempos de penúria. Com a reforma trabalhista, que entra em 
vigor no próximo mês, o imposto sindical, que equivale a um dia de trabalho e hoje é descontado em folha, 
passará a ser voluntário.  O temor de sindicalistas é que parte expressiva dos trabalhadores deixe de contribuir, 
colocando em risco uma arrecadação que em 2016 somou cerca de R$ 2,9 bilhões. Segundo o economista da 
Unicamp José Dari Krein, especialista em movimento sindical, levantamentos apontam que entre 25% e 30% da 
receita dos sindicatos vêm do imposto sindical. A dependência é maior no caso das centrais, que em alguns casos 
praticamente sobrevivem desse repasse, uma vez que não contam com mensalidade de sócios, como acontece 
sindicatos. A CUT (Central Única dos Trabalhadores), maior central do país, projeta um orçamento 30% menor 
em 2018. A Força Sindical diz que "vai acabar" sem o imposto, enquanto a União Geral dos Trabalhadores (UGT) 
vai se mudar para uma sede mais barata em São Paulo. "O impacto negativo do fim do imposto deve ser 
generalizado. A queda de receita deve ser ainda mais substantiva em setores menos estruturados e com alta 
rotatividade, como comércio e construção civil", diz Krein. 

O aperto no bolso dos sindicatos com o fim da obrigatoriedade do imposto sindical também preocupa o Dieese 
(Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos). A principal fonte de financiamento da 
organização é a contribuição dos cerca de 800 sindicatos associados. Eles pagam uma mensalidade que varia de 
R$ 300 a R$ 15 mil –dependendo do tamanho e do salário médio da categoria– para ter acesso aos serviços 
prestados pelo Dieese. Sem recursos para pagar essa mensalidade, alguns sindicatos já estão pedindo 
suspensão da filiação, diz o diretor técnico da entidade, Clemente Ganz Lúcio. Antevendo dificuldades maiores, a 
entidade começou uma campanha pedindo o aporte de uma 13ª mensalidade dos filiados. O Dieese também 
busca filiar mais sindicatos e passou a aceitar doações de pessoas físicas, afirma o diretor. 
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